
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Documento Nº

JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de São José do Sabugi

SUBCATEGORIA: Licitações

ASSUNTO: Licitação - 00003/2025 - Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021) -
CONTRATATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA COM
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO PARA ACOMPANHAMENTO
DE PROCESSOS E DEFESA NOS TRIBUNAIS DE CONTAS
COMO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE) E
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU), PARA A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI-PB.

DATA DE ENTRADA: 23/01/2025

INTERESSADOS:
Dacivania Araujo Costa
Emanuel de Araújo Domiciano Dantas

06236/25

2025EXERCÍCIO:



AO EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI. 

Ref. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. 

OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO NO 
ASSESSORAMENTO, CONSULTORIA E ACOMPANHAMENTO QUE ENVOLVAM A 
CONTRATANTE ATÉ SUA FINALIZAÇÃO. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE | QUANTIDADE VALOR VALOR 
UNITÁRIO GLOBAL 

1 CONTRATAÇÃO DA | MENSAL 12 5.500,00 
PESSOA JURÍDICA 
DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZADA NO 
ASSESSORAMENTO, 
CONSULTORIA E 
ACOMPANHAMENTO 
NO TCU/TCE 

TOTAL: 66.000,00 

O nosso preço total é de R$ 66.000,00 

O prazo de validade desta proposta é de 12 meses a contar da data de entrega da mesma. 

João Pessoa, 03 de janeiro de 2025. 

BRUNO o” saia VICTOR SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

/ 

BRUNO LOPES DF áRAI 

RUA PROFESSOR FRANCIS OLIVEIRA PORTO, 471 - BRISAMAR 

DEC 
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i 
If Bo PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

E SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 
EE PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Número da Certidão Nº de Controle ce Autanticação 

2024/183518 
CUBE SGA 445 534 

IDENTIFICAÇÃO t DO REQUERENTE 

IC NF JIGRE INomo do Contibumto 

| 45038019000165 | BRUNO LOPES DE ARAUJO E duto INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

IE ndereço nim lapso Sala à BIG D IComplamen o 
RUA PROF FRANCISCO OLIVEIRA PORTO 00171 

Bairto CER Teiduda [UE 

BRISAMAR | 58033390 “JOAO PESSOA PB 
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presunto dd não constam am nome do reguncanto sicuna guetos presrvfiio diam pat A ns As ce pueilan mirins 
penbutária cu não omentam cu ndo no Registra da Dieter tah ade ger hisiot 

Metelo 

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE 

MERCANTIS 207990-5 

IMOBILIARIAS: 

OBSERVAÇÕES 
(Esta comido é unida por 6 (aessania) diam, coniatna o art go 386º date Comnlompnias tt 5Z de 23 de cezambro de 2008 (O ago NERRAnO 
Munic] 

a, F PSA DAS INN 
MA ncetençõão essa combos Pretta Gnrredacsaeocane Da O Votes is cd pre E EA E ri Va ÇÃO e out asteri lho na 

jnedeerma so Pa pa putas pita pc fr 

HC Certiciio Cd 43 pithesH pu armonta em 19 "q eu 45 y RT] 
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“is GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: CCA8.15F0.4580.E13C Emitida no dia 19/11/2024 as 15:30:39 

Identificação do requerente 

CNPJCPF 45.038.019/0001-65 
we 
AG 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com Os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado esta em situação 

REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Divida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 

exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 

porventura devidos pelo referido requerente 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 

devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 

pagina www. sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 

prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 

compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 

estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir a 

prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 

âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraiba, reconhecida por Lei especifica. 

Válida com à apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Debito emitida via “Internet” 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Br 154 Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CNPJ: 45.038.019/0001-65 
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Enutida às 13:52:01 do dia 23/11 elza <hora o data de Brasília 

ida gig 21/04/2025 
“aihgo de controle da ceridão 30D9.4F4B.1150.0972 
IVBIQUET faSura OU emenda invalidará este décimo 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: | 45.038.019/0001-65 
Razão 

Social: 
Endereço: AVENIDA POMBAL 1394 / MANAIRA / JOAO PESSOA / PB / 58038-341 

BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE DE ADVOC 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:10/12/2024 a 08/01/2025 

Certificação Número: 2024121005045753063630 

Informação obtida em 11/12/2024 09:22:18 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 45.038.019/0001-65 

Certidão nº: 85214807/2024 

Expedição: 10/12/2024, às 11:56:57 

Validade: 08/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que BRUNO LOPES DE ARAÚOO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 45.038.019/0001-65, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12,440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022, 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva,
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 45.038.019/0001-85 

Razão Social: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certidão emitida às 08:52 de 11/12/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão fol informado pelo próprio solicitante, Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb,jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: QSuS.fPIM. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO » CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

EXECUÇÃO FISCAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos 

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraiba, nada consta contra: 

CNPJ: 45.038,019/0001-65 

Razão Social: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certidão emitida às 09:00 de 11/12/2024, 

Validade 30 dias 

1, Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ, 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo Interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa, 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://japp.tjpb,jus.bricertolvalidarcertidao e insira o 
código de validação: nQCn.s91B. Você pode também ler o codigo OR apresentado no cabeçalho,
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
45.038.019/0001-65 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
27/01/2022 

NOME EMPRESARIAL 

BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
RUI VICTOR & BRUNO LOPES SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

69.11-7-01 - Serviços advocatícios 

Não informada 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia 

LOGRADOURO NÚMERO | [| COMPLEMENTO 
R PROFESSOR FRANCISCO OLIVEIRA PORTO 171 ind 

CEP BMRRO/DISTRITO MUNICÍPIO 
58,033-390 BRISAMAR JOAO PESSOA 

UF 
PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ADVBRUNOLOPESQHOTMAIL.COM 
TELEFONE 

(83) 9820-8883/ (83) 9966-6442 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
det 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 27/01/2022 

[MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
atada errado 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022, 

Emitido no dia 06/01/2025 às 14:38:14 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO » CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n » CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CÍVEL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios 

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraiba, nada consta contra: 

CNPJ: 45.038.019/0001-65 

Razão Social: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certidão emitida às 08:59 de 11/12/2024, 

Validade 30 dlas 

1. Esta certidão fol expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ, 

2. O número do documento constante nesta certidão foi Informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo Interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fomecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa, 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tpb.Jus.br/certo/validarcertidao e Insira o 
códiga de validação: eyno.Ggey, Vacê pode também ler a codigo OR apresentado no cabeçalho.
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ESTADO DA PARAÍBA | ; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO | REDESGIM | 

PESSOA | | 

SECRETARIADARECEITA | | 

MUNICIPAL I 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

Número 2079909 

Data do deferimento da inscrição. 27/01/2022 

Razão Social: BRUNO LOPES DE ARAIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: RU! VICTOR & BRUNO LOPES St IGIFOADE DE ADVOGADOS 

CNPJ: 45 038.019/0001-85 

Atividade Principal: 6911-7/01 - Serviços advocatícios 

Atividade(s) Secundárias: 

Endereço: RUA PROFESSOR FRANCISCO OLIVEIRA PORTO. 171 BRISAMAR 

CEP: 58033380 

SEBASTIÃO FEI OSA ALVES 

| ie
 

qu ii pe a ai im 
pi e me 

Código de Autenticidade ABGJXHVA 

EMITIDO ELETRONICA
MENTE PELO REDESIM PB 

Esse documento deverá permanecer exposto em local visivel No estabelecimento 

empresarial 

pt rosnolpBras 
v6U Tatu 
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|
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5 AL 
ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA | — 

BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA =. 

”.. 

Ao 

Pelo presente instrumento, 

- BRUNO LOPES DE ARAUJO, BRASILEIRO, CASADO(A), ADVOGADO, Inscrito na OAB/PB sob n. 7588 - a, 

inscrito(a) no CPF/MF sob n. 043.924.284-35, residente e domiciliado(a) na RUA CATULO DA PAIXAO CEARENSE, 
nº 607, APT 102, BRISAMAR, cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, CEP: 58033-060; 

Resolve, por este instrumento e na melhor forma de direito, constituir uma Sociedade Unipessoal de Advogado, 
doravante designada como “Sociedade”, a ser regida pela Lei nº 8.906/94, pelo Regulamento Geral do Estatuto da 
Advocacia e da OAB, por Provimento do Conselho Federal da OAB e pelas cláusulas e condições a seguir. 

CLÁUSULA | - DENOMINAÇÃO E SEDE 
A Sociedade ora constituída adotará a razão social deBRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA e terá sede na cidade de João Pessoa no Estado da Paraíba na AVENIDA POMBAL, nº 1394, SALA A 
CXPST 004, MANAIRA, CEP: 58038241. 

CLÁUSULA Il - OBJETO 
A Sociedade terá por objeto a prestação de serviços advocatícios, sendo vedada a consecução de qualquer outra 
atividade. 

Parágrafo único: A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade profissional compete individualmente ao 
titular. 

CLÁUSULA Il - PRAZO 
O prazo de duração é indeterminado, com início das atividades a partir do registro na OAB/PB. 

CLÁUSULA IV -« CAPITAL SOCIAL 
O capital subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente do país, é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

Nome do Titular Valor Em R$ % 

BRUNO LOPES DE ARAUJO 5.000,00 100,00 

TOTAL: 5.000,00 100,00 

CLÁUSULA V - RESPONSABILIDADE DO TITULAR 
Além da Sociedade, o titular responde subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou 
omissão no exercicio da advocacia, depois de esgotados os bens sociais, sem prejuízo da responsabilidade 

disciplinar em que possa incorrer. 

CLÁUSULA VI - ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO 

A administração da Sociedade será exercida pelo titular, a quem competirá a sua representação e o uso da sua 
denominação social. 

Parágrafo primeiro: É vedado ao titular administrador o uso da razão social em negócios alheios do objeto social. 

Parágrafo segundo: A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte do administrador, implicará na sua 
responsabilização pessoal, nos termos da lei civil. 

Parágrafo terceiro: Pelos serviços prestados à Sociedade, o administrador terá direito à remuneração, a título de 
“pró-labore”, que será fixada anualmente de acordo com as disponibilidades financeiras. 

CLÁUSULA VII - RESULTADOS PATRIMONIAIS 

O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano civil, com a apresentação do balanço patrimonial e

Impresso por convidado em 30/01/2025 12:12. Validação: 7D41.DC50.19F2.D64F.3739.CF64.C442.CD9B. 
Proposta e Anexos - Bruno Lopes de Araujo Soci... Doc. 06236/25. Data: 23/01/2025 15:01. Responsável: Dacivania A. Costa.

13

13



Página-2 de 3 

ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA > | 2" 
BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA |/.. ma E : 

resultado econômico do ano fiscal, cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados. 

Parágrafo único: Poderão ser levantados balanços intermediários mensais, trimestrais ou por outros períódos..para 
fins contábeis, para eventual distribuição de lucros ou apuração de prejuízos e/ou para outros objetivos de interesse 
da Sociedade. 

CLÁUSULA VIII - DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de seu lilular, que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação 
ou indicará um liquidante, ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dividas e extintas as obrigações da 
Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular. 

CLÁUSULA IX » DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE 
A Sociedade será extinta em consequência do falecimento do seu titular e o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial existente à data da resolução, verificado em balanço especialmente 
levantado. 

CLÁUSULA X - DO FORO DE ELEIÇÃO 
Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa, Estado da Paraíba, para dirimir quaisquer questões relacionadas a 
este Instrumento. 

CLÁUSULA XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade com as disposições legais aplicáveis à 
espécie. 

CLÁUSULA XIl « DA DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

O titular declara que não está incurso em nenhum tipo legal que o impeça de exercer atividades na área jurídica, bem 
como declara a inexistência de Impedimento ou incompatibilidade para o exercício da advocacia, na forma dos artigos 
27 a 30 da Lei 8.906/1994 

Assina q presente instrumento em única via. comprometendo-se, por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpti- 
lo em todos os seus termos. 

João Pessoa - PB, 14 de janeiro de 2022 

BRUNO LOPES DE ARAUJO 
Titular/Administrador
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

Página 3 de 3 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

consta assinado digitalmente por; 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

04392428435 BRUNO LOPES DE ARAUJO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 27/01/2022 11:29 SOB Nº 20220000180. 

PROTOCOLO: EM 19/01/2022. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12201066498, NÚMERO DE REGISTRO: 

OABPB2200007. 
BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

PARAÍBA 
FELIPE MENDONÇA VICENTE 

SECRETÁRIO-GERAL 
JOÃO PESSOA, 27/01/2022 
waw, redesim.po.gov.br
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ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
DIRETORIA DE ATIVIDADES TÉCNICAS 

AUTO DE CONFORMIDADE DE PROCESSO SIMPLIFICADO - ACFS 

Processo 56386/2024 Validade 19 dg novemors de 2025 - Situação: Em Vigência 

CONFORME inturmações prestadas e termo de declaração firmado pela pessoa fisicaijuricica abamo espocihcada toras 
atendidos às parâmetros astabetecidos pela Norma Técnica. em consonância com a Lei Estádual nº 4.625. de 27 se novembro 
de 2011 (Código Estadual de Proteção Contra Incêndio, Explosão e Controle de Pânico). a lim de que » procedimento de 
regularização da edificação/estabelecimento/área de risco possa ser classificada como PROCESSO TÉCNICO SIMPLIFICADO 
sendo esta portanto, dispensada de Vistoria Técnica prévia tendo em vista seu bao risçó. Não se enguadram como 
PROCESSO TECNICO SIMPLIFICADO os lotas que possuem liguidos inlamávos ou combyshveis gos Lquefeito de 
petroleo (CLP). malertais radigativos vaplosivas fogos de antitinio, des outros pradulos perigosos somo tumbem 
omnes. independente da capacidade ve público vu os locais de rouncho de púbiico sgim lo! ção peripr is (00 [ce 

persons 

Nº de Ravimentos da Edificação a 

Reqistro do Docurménto Nº 

E - boinheaçhe! 15 donicas implicará sm responsatilacação do - O não cumprimento des exigências prolas T am 

- Sole renovação do posar documanto 30 fria cas ara do vencimento 
- As edificações proseritas no dem 8 do NT Nº DIVIDO 
CUP cão Dupont veta Root Urário 6 Per da obisião do ALTO DE CONFORMIDADE DE 
PROCESSO SIMPLIFICADO. documento enpecifoo para esses casos. adotado prio CEMPE. 
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1306/2022 09:41 SEUUFCG - 2476800 - Deciaração 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

CNP) nº 05.055.128/0001-76 
POS-GRADUACAO EM CIENCIA POLITICA 

Rua Aprígio Veloso, 882, - Bairro Universitario, Campina Grande/PB, CEP 58429-900 

DECLARAÇÃO 

Processo nº 23096.001253/2022-06 

Declaro para os devidos fins que BRUNO LOPES DE ARAUJO, matrícula 201171020040, 

aluno(a) regular, do Curso de Mestrado Acadêmico em Ciência Política, da Universidade Federal de 

Campina Grande, concluiu, com êxito, o estápio docente, através da disciplina Avaliação de Políticas 

Públicas , 60h/aula, no curso de Gestão Pública, da UFCG , no semestre 2021.2, com a supervisão 

da Profa. Kelly Cristina Costa Soares, matrícula 1314111, conforme relatório do aluno e do professor da 

disciplina. 

4 seil Documento assinado eletronicamente por MARCIA CRISTINA MARQUES PORTO, ASSISTENTE EM 

rnb tum ADMINISTRACAO, em 13/06/2022, às 09:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 

elrinênica no art. 8º, caput, da Portaria SE! nº 002, de 25 de outubro de 2018. 

Eres A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://seLufcp edu br/autenticidade, 
Em Es informando o código verificador 2476800 e o codigo CRC 89745408. 

pt ——— = DS TETE IE En E = 

Referência: Processo nº 23096.001253/2022-06 SEI nº 2476800 

tips lisei fog edu brisescontrolador. php?acao=socumento. imprimir web&acao origem=arvore wsualizarBas Socumento=2742631Binfra, siste 4 
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República Federativa do Brasil 

Ministério da Educação 

Universidade Federal de Campina Grande 

de suas 
O Reitor da Universidade Fedetal de Campi Grande. no us 

+ contlusão do Curso de Chrono, cm Ei de papera de 

jurídicas e Sociais + Bruno Lopes de atribuições € temo em vista 

im Caic RN, coduta de 2008. confere o titulo de Bel. em Ciências 

Araújo, brasileiro, nas ido em 09 de marçr 

identidade 0º 1867649 SSPIRN, € lho urotga oO presente 

termais, 

do 1083 

Brolom à des cu 

possa gozar de todos os diretos é prerrogativas 

Sousa, 20 de levércico de 20 

| jota Reno hd i EE 

Diplúimado 

o 

Coordenador de Controle Acadêmico 

Cleben José Alves 
Neo psaes Eoncantles 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº. 07472017-GP. 

Lagoa d' Anta/RN, 28 de março de 3017. 

A Prefeita Municipal de Lagoa d'Anta/RN, no uso de suxs 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

Resolve: 

Art. 1º - Nomear ao cargo de Procurador Adjunto do Município de 
Lagoa d'Anta/RN mediante a Lei nº 254/2013, onde estará lotado na 
Procuradoria do município de Lagoa d'Anty/RN, pertencente à 
Prefeitura Municipal de Lagoa d'Anta/RN, o(a) Senhor(a) BRUNO 
LOPES DE ARAÚJO, portador do CPF/MF 043.924.284-35, 

Art, 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suz publicação. 

Art. 3º . Revogam-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, 
DÊ-SE CIÊNCIA E 
CUMPRA-SE. 

TAIANNI LOPES SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por; 
Eugenio Pacelli Campos 

Código Identificador:ZB39A0BB 

a 

o Grande do Norte no dio 19/05/201 ção 15! 
& verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
http:/Avww diariomunicipal.com br/femum/ 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º IN00003/2025 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Assunto: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de 

Serviços Técnicos Especializados em Assessoria e 

Consultoria Jurídica com Notória Especialização para 
Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de 

Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e 

Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura 

Municipal de São José do Sabugí/PB. 
Interessados: Prefeitura Municipal de São José do Sabugi e: BRUNO 

LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, 

inclusive a minuta do respectivo contrato. 

PARECER 

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações 

apresentados, esta Assessoria Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação de 

Inexigibilidade de Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor 
Prefeito, o qual está de acordo com o Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21. 

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos no 
Art. 72, da Lei 14.133/21; estando devidamente instruído, inclusive, dos seguintes elementos: 

documento de formalização de demanda; estudo técnico preliminar contendo, ainda, a análise de 
risco; termo de referência; estimativa da despesa definida por meio de parâmetro de aferição 

do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, S 1º, da Lei 14.133/21; demonstração da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; razão 

da escolha do contratado; justificativa de preço; e autorização da autoridade competente. 

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da 

comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a 

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do 

referido diploma legal. 

São José do S - PB, 03 de Janeiro de 2025. 

RAIMUNDO MEDEIROS DA NOBREGA FILHO 

Assessor Jurídico 

OAB-PB 4755
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO 

Expediente: SOLICITAÇÃO 

Secretaria de Administração. 

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação. 

Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a 

justificativa para a necessidade da demanda requerida. 

DESPACHO 

AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, 

inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21, objetivando: 

Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços Técnicos Especializados em 

Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de Processos 

e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal de Contas 

da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugí/PB. 

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido 

pela seguinte regra: 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no 

orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive 

restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido. 

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 

inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação 

deste órgão para formalização do referido procedimento de contratação direta por 

Inexigibilidade de Licitação. 

São José do Sabugí - PB, 02 de Janeiro de 2025. 

Fomos do (ssaddOS Apseicis eos, “pts 
EMANUEL DE ARAÚJO DOMICIANO DANTAS 

Prefeito

Impresso por convidado em 30/01/2025 12:12. Validação: DDD4.E096.FFFF.166A.955B.BA73.0D0C.4060. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 06236/25. Data: 23/01/2025 15:01. Responsável: Dacivania A. Costa.

33

33



f as Ay Cs E; j RIM data Ba 4 det 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços Técnicos Especializados 

em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de 

Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal 

de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugí/PB. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 

orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 

compromisso a ser assumido: 

03.000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E CONTROLE INTERNO - 04 122 3003 2003 -— 

MANUT.DA SEC.DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - 000031 3390.39 61 1001 Outros Serviços de Terceiros 

- Pessoa Jurídica-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA - RECURSOS ORDINARIOS. 

São José do Sabugí - PB, 02 de Janeiro de 2025. 

SANDRO BRAZ ARAÚJO 2 
Secretario dé Finanças
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

1. Introdução 

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação 

pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a 

elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos 

interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

2.0bjeto 

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Contratação de Empresa Especializada 

na Prestação de Serviços Técnicos Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com 
Notória Especialização para Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como 

Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura 

Municipal de São José do Sabugi/PB. 

3.Necessidade da contratação 

A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos 

processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para 

suprir demanda específica - Prestação de Serviços Técnicos Especializados em Assessoria e 

Consultoria Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de Processos e Defesa nos 

Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal de Contas da União 

(TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugí/PB -, considerada oportuna e 

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 

metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

4.Alinhamento aos planos da Administração 

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados 

nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas 

e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela 
eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

5.Requisitos da contratação 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

| cópico o DESCRIÇÃO DO ITEM no | UNIDADE QUANTIDADE | 
ETP 1 Prestação de Serviços Técnicos Especializados em Assessoria e Consultoria meses 12: 

Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de Processos e 

Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e 
Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José 

do Sabugí/PB. 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 

assinatura do Contrato ou equivalente: 

Início: 3 (três) dias; 

Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de 

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes 

normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária 

e financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 

O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é 
fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até 

mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, À da realização 

de novo certame, com consequente perda de economia de escala. 
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O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e 
utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão, da, demanda a 

ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenfaivitas “e seus 

desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequénéta histórica da 

realização de despesas semelhantes, quando existente. o» 

7.Levantamento de mercado 

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por 

respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de fidentificar” à 
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que mer j [far ? ! 

necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consigehtadas 

foram incorporadas na contratação em análise. e, ja 

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objets- dor presente 

estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se 

pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 

8. Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada 

pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: Prestação de Serviços Técnicos Especializados 

em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de 

Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal 

de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugíi/PB. Salienta-se 

que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de 

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, 

quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os 

benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais 

vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar, 

da forma como se apresenta. 

9.Estimativas preliminares dos preços 

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento 

em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida 

execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por 

meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos unitários menores ou iguais à 
mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de 

aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, S 1º, da Lei 14.133/21, 

relacionamos abaixo o menor preço encontrado. 

A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 66.000,00. 

10.Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: Contratação de Empresa Especializada na 

Prestação de Serviços Técnicos Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória 

Especialização para Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal 

de Contas do Estado (TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de 

São José do Sabugí/PB. Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta, 

sob o regime de empreitada por preço unitário. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração 

tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, 

obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e 
etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas 

ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de 

escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com 

vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. 

Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente 

contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações 

constantes da tabela acima destacada. 

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 

necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 

atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não 

poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a 

impraticável cotação de quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo 
item; quer seja na forma material, não sendo possível a execugão em consórcio ou ocorrer a 

autorização para a realização de subcontratação. 

12 .Resultados pretendidos 
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A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes, resultados: 

Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especi mente quânto ao 

melhor custo benefício, relativamente a: Prestação de Serviços Phi = E em 

Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para Acompan ágiênto ape 

e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) fexTrib UMa Coh pis 

da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugí/PB. * 

Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e pés 

às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondente 

de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da & 

tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos 

disponíveis. no ses 

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financétrds, com a 

contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 

quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, 

por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos 

assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções 

em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 

vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo 

objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 

Administração. 

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 

fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 

acarretará impactos ambientais negativos. 

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 

Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas 

no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação. 

14 .Análise de risco 

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, 

tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 

especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência 
dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do 

presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções 

administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

15.Conclusão 

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses 

e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos 

preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

Janeiro de 2025. 

aa áurea 

se GERA de de a cão
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços Técnicos Especializados 

em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de 

Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal 
de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugí/PB. 

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1.1.0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi 

analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e 

as indicações essências que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, de modo 

a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 

estrutura organizacional. 

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta. 

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6º, XX, da Lei 14.133/21: 

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 

xXx - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 
uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base 

ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua 

pela viabilidade da contratação." 

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de 

uma contratação - planejamento preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica 

bem como o tratamento de seu impacto ambiental. 

São José do Sabugí - PB, 02 de Janeiro de 2025. 

s DR ses) onto, 
EMANUEL DE ARAÚJO DOMICIANO DANTAS 

Prefeito
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DED 

1.0. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: Contratação de Empresa Especializada na 

Prestação de Serviços Técnicos Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória 

Especialização para Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal 

de Contas do Estado (TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de 

São José do Sabugí/PB. 

1.2.Classificação do objeto: Comum. 

2.0. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para 

suprir demanda específica - Prestação de Serviços Técnicos Especializados em Assessoria e 

Consultoria Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de Processos e Defesa nos 

Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (ICE) e Tribunal de Contas da União 

—, (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugí/PB -, considerada oportuna e 

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 

metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 

3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, 

delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde 
estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, 

primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e 

processos. 

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

eóprco DESCRIÇÃO DO IHEM | UNIDADE [QUANHIDADE 
' DFD Prestação de Serviços Técnicos Especializados em Assessoria e Consultoria meses . é, 

Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de Processos e 

Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e 

“Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José 

do Sabugí/PB. 

—. 4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 

assinatura do Contrato ou equivalente: 

4.2.1. Início: 3 (três) dias; 

4.2.2 Conclusão: 12 (doze) meses. 

4.3.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data 

de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

5.0. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, 

representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: Prestação de Serviços Técnicos 

Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para 

Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado 

(TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do 

Sabugi/PB. 

6.0. ESTIMATIVA DOS PREÇOS 

6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por 

meio da utilização do seguinte parâmetro: composição de custos unitários menores ou iguais à 

mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratagão, de inidos por meio de 

parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelsei Q S 1º, da Lei 

14,133/21, relacionamos abaixo o menor preço encontrado. 
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6.3.0 valor total é equivalente a R$ 66.000,00. 

7.0.PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA ps 
7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação especi peNHS bicanênto 

vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, son forme co últa 
prévia efetuada ao setor responsável. fa 2 Ce 

nd É 

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS d & 
FORCA reias, Pi 

8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termá feonomicidade, / 

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, mat&g dftnânceiros 

8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável) especiafmefite 

quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: Prestação de SerVis 1 

Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especializaçã para 

Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado 

(TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do 

Sabugí/PB; 

8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no 

suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços 

prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação 

regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos 

financeiros disponíveis; 

8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 

referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 

quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, 
por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos 

assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções 

em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 

vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo 

objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 

Administração; 
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade 

será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 

acarretará impactos ambientais negativos. 

9.0.DA CONTRATAÇÃO 
9.1.Forma de contratação: 

9.1.1. Inexigibjyáidade, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21. 

de Janeiro de 2025.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

São José do Sabugí - PB, 02 de Janeiro de 2025. 

Senhor Prefeito, 

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Inexigibilidade 

de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21, destinado a: 

Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços Técnicos Especializados em 

Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de Processos 

e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal de Contas 

da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugí/PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 

informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da 

devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - Prestação de Serviços Técnicos 
Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para 

Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado 

(TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do 

Sabugí/PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 

público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 

atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 

programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 

aprovadas. 

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a 
devida execução do objeto a ser licitado, inclusive restou preliminarmente demonstrada a 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, 

conforme consulta efetuada ao setor responsável. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e 

pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos 

que forem julgados necessários. 

Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação, inclusive: 

e Documento de formalização da demanda - DFD; e 
” À 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços Técnicos Especializados 

em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de 

Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal 

de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugí/PB. 

1.0.DA JUSTIFICATIVA 

1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica 

- Prestação de Serviços Técnicos Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com 

Notória Especialização para Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como 

Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura 

Municipal de São José do Sabugí/PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como 

relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 

relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 

de planejamento aprovadas. 
1.2.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 

delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 

da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 

desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 

sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

2.0.DO SERVIÇO 
2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 

delineado e utilização prováveis são: 

CÓDIGO o DISCRIMINAÇÃO — OBS UNIDADE QUANTIDADE. 
1 'Prestação de Serviços Técnicos Especializados em Assessoria e Consulto aa meses 12: 

Observação: as acificações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO no Magro gemas pe 

JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELETRÔNICO 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços Técnicos Especializados 

em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de 

Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal 

de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugí/PB. 

1.0.DA JUSTIFICATIVA 

1.1.Modelos padronizados de documentos: no presente processo de contratação serão utilizados 

modelos diversos de minutas de elementos necessários para a sua formalização, tais como, termo 
de referência e contrato, todos padronizados, pela disponibilidade de sistema específico de 

instrução e gestão de processos licitatórios e contratos o qual permite, sem prejuízo das 

funcionalidades, a informatização dos procedimentos e ampla instituição de modelos de minutas 

de editais e contratos padronizados, dentre outros, com auxílio dos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção das minutas 

do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133/21. 

1.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características do objeto 

do presente processo, bem como abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 

gestão que podem interferir na pretensa contratação, entende-se que o processo não recepciona 

de forma devida, a utilização de catálogo eletrônico de serviços, quer por inconsistência ou 

inexistência de adequada padronização em catálogo quando criado pela Administração, quer por 

inviabilidade ou incompatibilidade da adoção do respetivo catálogo eletrônico de padronização 

do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

São José do Sabugí - PB, 02 de Janeiro de 2025. 

Senhor Prefeito, 

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Inexigibilidade 

de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21, destinado a: 

Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços Técnicos Especializados em 

Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de Processos 

e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal de Contas 

da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugí/PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 

informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da 

devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - Prestação de Serviços Técnicos 
Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para 

Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado 

(TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do 

Sabugí/PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 

público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 

atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 

programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 

aprovadas. 

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a 
devida execução do objeto a ser licitado, inclusive restou preliminarmente demonstrada a 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, 

conforme consulta efetuada ao setor responsável. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e 

pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos 

que forem julgados necessários. 

Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação, inclusive: 

e Documento de formalização da demanda - DFD; e 
” À 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços Técnicos Especializados 

em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de 

Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal 

de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugí/PB. 

1.0.DA JUSTIFICATIVA 

1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica 

- Prestação de Serviços Técnicos Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com 

Notória Especialização para Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como 

Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura 

Municipal de São José do Sabugí/PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como 

relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 

relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 

de planejamento aprovadas. 
1.2.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 

delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 

da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 

desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 

sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

2.0.DO SERVIÇO 
2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 

delineado e utilização prováveis são: 

CÓDIGO o DISCRIMINAÇÃO — OBS UNIDADE QUANTIDADE. 
1 'Prestação de Serviços Técnicos Especializados em Assessoria e Consulto aa meses 12: 

Observação: as acificações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO no Magro gemas pe 

JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELETRÔNICO 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços Técnicos Especializados 

em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de 

Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal 

de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugí/PB. 

1.0.DA JUSTIFICATIVA 

1.1.Modelos padronizados de documentos: no presente processo de contratação serão utilizados 

modelos diversos de minutas de elementos necessários para a sua formalização, tais como, termo 
de referência e contrato, todos padronizados, pela disponibilidade de sistema específico de 

instrução e gestão de processos licitatórios e contratos o qual permite, sem prejuízo das 

funcionalidades, a informatização dos procedimentos e ampla instituição de modelos de minutas 

de editais e contratos padronizados, dentre outros, com auxílio dos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção das minutas 

do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133/21. 

1.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características do objeto 

do presente processo, bem como abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 

gestão que podem interferir na pretensa contratação, entende-se que o processo não recepciona 

de forma devida, a utilização de catálogo eletrônico de serviços, quer por inconsistência ou 

inexistência de adequada padronização em catálogo quando criado pela Administração, quer por 

inviabilidade ou incompatibilidade da adoção do respetivo catálogo eletrônico de padronização 

do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços Técnicos Especializados 

em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de 

Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal 

de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugí/PB. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 

orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 

compromisso a ser assumido: 

03.000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E CONTROLE INTERNO - 04 122 3003 2003 -— 

MANUT.DA SEC.DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - 000031 3390.39 61 1001 Outros Serviços de Terceiros 

- Pessoa Jurídica-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA - RECURSOS ORDINARIOS. 

São José do Sabugí - PB, 02 de Janeiro de 2025. 

SANDRO BRAZ ARAÚJO 2 
Secretario dé Finanças

Impresso por convidado em 30/01/2025 12:12. Validação: 169A.D4B9.9C88.5EEA.A6E6.C571.845E.B67B. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/01/2025 às 15:01:55 foi protocolizado o documento
sob o Nº 06236/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José do
Sabugi, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Dacivania Araujo Costa.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José do Sabugi
Número da Licitação: 00003/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 06/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de São José do Sabugi
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 66.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO PARA
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS E DEFESA NOS TRIBUNAIS DE CONTAS COMO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO (TCE) E TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU), PARA A PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO JOSÉ DO SABUGI-PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 66.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Bruno Lopes de Araujo Sociedade Individual de Advocacia
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 45.038.019/0001-65
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim c1f780d160c4e3a32b3c83276ad5de98

Autorização da autoridade competente Sim ddd4e096ffff166a955bba730d0c4060

Estimativa da despesa Sim 169ad4b99c885eeaa6e6c571845eb67b

Estudo Técnico Preliminar Sim 3a3db18cb5681c87dc5a407b1cd54e0f

Formalização de demanda Sim 8982608076ca98642529068ae3e304a8

Justificativa de preço Sim 9ff9097d5785c58414b8bfa5c1b75f00

Justificativa para a escolha do contratado Sim 9ff9097d5785c58414b8bfa5c1b75f00

Previsão Orçamentária Sim 169ad4b99c885eeaa6e6c571845eb67b

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Bruno Lopes de Araujo Sociedade
Individual de Advocacia

Sim 7d41dc5019f2d64f3739cf64c442cd9b

Impresso por convidado em 30/01/2025 12:12. Validação: 49C9.2F96.49E2.4318.4E7B.1248.33B8.5626. 
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João Pessoa, 23 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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RECIBO PROTOCOLO. Doc. 06236/25. Data: 23/01/2025 15:01. Responsável: tramita.

49

49



Crer TE Corre A da EA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2501031N00003 

CONTRATO Nº: 00003/2025-GP 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE ST CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

JOSÉ DO SABUGI E BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São José do Sabugi - 

Rua Francisco Vicente de Morais, 122 - Centro - São vJosé do Sabugí - PB, CNPJ nº 

08.883.217/0001-07, neste ato representada pelo Prefeito Emanuel de Araújo Domiciano Dantas, 

Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Sitio Riacho da Serra, S/N - Zona Rural - São 

José do Sabugí - PB, CPF nº 090.569.074-50, Carteira de Identidade nº 3573353 SSPRN, doravante 

simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA - AV. POMBAL, 1394 - MANAIRA - JOÃO PESSOA - PB, CNPJ nº 45.038.019/0001-65, neste 

ato representado por Bruno Lopes de Araújo, Brasileiro, (Casado, Advogado, residente e 

domiciliado na Rua Catulo da Paixão Cearense, 607, Apt. 102 - Brisamar - João Pessoa - PB, CPF 

nº 043.924.284-35, Carteira de Identidade nº 7588 OAB/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, 

decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas 

e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS : 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº 1N00003/2025, processada nos termos 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro 

de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, 

às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº IN 00003/2025 - C4, de 06 

de Janeiro de 2025, tem por objeto: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de 

Serviços Técnicos Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória 

Especialização para Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal 

de Contas do Estado (TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de 

São José do Sabugi/PB. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

Inexigibilidade de Licitação nº IN00003/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que 

ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o 

regime de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL 
REAIS). 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, acompanhada 

de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de 

custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta 

a repactuação, os preços poderão ser repactuados após o interregno de um ano, com data 

vinculada: à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, à 

convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos 

de mão de obra. 

O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 

coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não 

previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
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É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos a 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que 
contratos com a Administração Pública, 
A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado 
da proposta ou da data da última repactuação, 
A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem ned 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anuaíM 

datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrgn 

necessários à execução dos serviços, 
Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada com 

data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou &o dissídio coletivo ao qual a proposta 
esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem 
os acordos, convenções ou dissidios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na 
contratação. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá ser 

realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até um 

mês, contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no S 6, do Art. 135, da 
Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO; 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

03.000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E CONTROLE INTERNO - 04 122 3003 2003 - 

MANUT.DA SEC.DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - 000031 3390,39 61 1001 Outros Serviços de Terceiros 
= Pessoa Juriídica-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA = RECURSOS ORDINARIOS. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts, 141 a 146 da Lei 14,133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14,133/21, estão abaixo 

indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 

a - Início: 3 (três) dias; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses, 

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas nipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14,133/21, 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a = Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 

as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da 

fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromíssos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

£f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 

sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

gy - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de
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contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos que 

solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com defid tado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cal Atras 

normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e serf pelo 

Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargol dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 

i — Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma igêda pela 

infração administrativa Ge car causa à inexecução total da contratação; mesiprovação do 

cumprimento das ocbrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em 

relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do presente contrato, na forma 

estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21; 
j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14,133/21, 

o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 

mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 

poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 

entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14,133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 

definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Centratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 

objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; à - impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e -— declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no S 4º do referido Art. 156; £ - aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela, Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x TI, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e 1 = índice de compensação financeira, assim 

apurado: 1 = (TX + 100) + 365, sendo IX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
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de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em subfrAÂpuição VLer a 
ser determinado pela legislação então em vigor, | ; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: E 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13,709, de 14 de À 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de açaf 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13,7 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros ce qualquer dado ocbtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado, 
f - Q Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i = Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13,709/18, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações, 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art, 37, da 
Lei 13,709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a [im de garantir a reutilização 

desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD, 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratemento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Santa Luzia. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

São José do Sabugí PB, 06 de Janeiro de 2025. 

9 inad! 

EMANUEL DE ARAUJO DOMICIANO DANTAS 

Data: 06/01/2025 15:41:20-0300 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

são José do Sabugí - PB, 06 de Janeiro de 2025. 
PORTARIA Nº IN 00003/2025 - 02 

O PREFEITO DA MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 

atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor Emanuel de Araújo Domiciano Dantas, Prefeito, como Gestor do 

contrato decorrente do procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº IN00003/2025, que 

objetiva: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços Técnicos 

Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para 
Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado 

(TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São vJosé do 

Sabugí/PB; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para coordenar as 

atividades relacionadas à fiscalização do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

EMANUEL DE ARAÚJO DOMICIANO DANTAS 

Prefeito
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

são José do Sabugí - PB, 06 de Janeiro de 2025. 

PORTARIA Nº IN 00003/2025 - 03 

O PREFEITO DA MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 

atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor Dacivânia Araújo Costa, Secretaria de Administração, para Fiscal 

Técnico; do contrato decorrente do procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº 

IN00003/2025, que objetiva: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços 

Técnicos Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para 

Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado 

(TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São vJosé do 

Sabugí/PB; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e 

fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

Fm do Nsltso Apecócdaçnes Nostra 
EMANUEL DE ARAÚJO DOMICIANO DANTAS 

Prefeito
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Paraíba , 07 de Janeiro de 2025 + Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba + ANO XVI|N E antes 

dezembro de 2025; MODALIDADE LICITATÓRIA: Pregão 
Presencial; SUBSCRITORES: Kledyanne Cristina da Silva Gomes 
— Pelo Contratante e Paulo Cesar Galdino dos Santos - Pela 
Contratada. 

São José do Brejo do Cruz/ PB: 06 de janeiro de 2025. 

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Edilma Lopes Teixeira 

Código Identificador:B43E209A 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

FN00001/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00001/2025, 

— que objetiva: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOW ARTISTICO 
'DA BANDA GRAFITH CONSAGRADA PELA OPINIÃO 
PÚBLICA, DURANTE AS FESTIVIDADES DE EMANCIPAÇÃO 

POLITICA NO DIA 10 DE JANEIRO DE 2025, EM PRAÇA 
PÚBLICA NO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB: 
ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 
procedimento em favor de: BANDA GRAFITH PRODUCOES E 
PROMOCOES ARTISTICA LTDA - R$ 100.000,00. 

São José do Sabugí - PB, 02 de Janeiro de 2025 

EMANUEL DE ARAÚJO DOMICIANO DANTAS - 
Prefeito 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:7FFEFF87 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOW ARTISTICO 
DA BANDA GRAFITH CONSAGRADA PELA OPINIÃO 
PÚBLICA, DURANTE AS FESTIVIDADES DE EMANCIPAÇÃO 
POLITICA NO DIA 10 DE JANEIRO DE 2025, EM PRAÇA 

“SPÚBLICA NO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00001/2025. DOTAÇÃO: 05.000 SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO — 13 392 3013 
2020 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS — 
141.3390.39.61 — 1.500.0000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS —- PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até 
31/01/2025.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
São José do Sabugi e: CT Nº 00001/2025 - 02.01.25 - BANDA 
GRAFITH PRODUCOES E PROMOCOES ARTISTICA LTDA - R$ 
100.000,00 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:4C60FEC6 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00002/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00002/2025, 
que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXCLUSIVA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOW ARTISTICO DA BANDA 
FERAS CONSAGRADA PELA OPINIÃO PÚBLICA, DURANTE 
AS FESTIVIDADES DE EMANCIPAÇÃO POLITICA NO DIA 10 
DE JANEIRO DE 2025, EM PRAÇA PÚBLICA NO MUNICIPIO 

Vi O ULIY TR : , 

DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB; AN a, o seu “ábjdto e 

RATIFICO o correspondente p dimen favor; de: 
LINDINEIDE ARAÚJO GOMES D SIS - R$ , 

dah Ê: & sm 
São José do Sabugi - PB, 03 de Janeitpdde aaa 

EMANUEL DE ARAÚJO DOMICIAN, 
Prefeito 

P údo por: 
“am xandye Assis Ramos 

Código Identificádor:C571FOE8 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EXCLUSIVA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOW ARTÍSTICO DA BANDA 
FERAS CONSAGRADA PELA OPINIÃO PÚBLICA, DURANTE 
AS FESTIVIDADES DE EMANCIPAÇÃO POLITICA NO DIA 10 
DE JANEIRO DE 2025, EM PRAÇA PÚBLICA NO MUNICIPIO 

DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. FUNDAMENTO LEGAL: 
Inexigibilidade de Licitação nº TN00002/2025. DOTAÇÃO: 05.000 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E 
TURISMO —- 13 392 3013 2020 MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES CULTURAIS — 141.3390.39.61 — 1.500.0000 — 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA TURÍDICA.. 
VIGÊNCIA: até 31/01/2025.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de São José do Sabugi e: CT Nº 00002/2025 - 06.01.25 - 
LINDINEIDE ARAÚJO GOMES DE ASSIS - R$ 30.000,00. 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:8E886801 

PREFEITURA MUNICIPAL DE são JOSÉ DO SABUGI. 
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

YN00003/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº TN00003/2025, 

que objetiva: Prestação de Serviços Técnicos Especializados em 
Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para 
Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas 
como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal de Contas da 
União (TCU). para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugí/PB; 

ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 
procedimento em favor de: BRUNO LOPES DE ARAÚJO 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R$ 66.000,00. 
São José do Sabugi - PB, 06 de Janeiro de 2025 

EMANUEL DE ARAÚJO DOMICIANO DANTAS - 

Prefeito 
Publicado por: 

Alixandre Assis Ramos 
Código Identificador:B783C252 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: Prestação de Serviços Técnicos Especializados em 
Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para 
Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas 
como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal de Contas da 
União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugi/PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00003/2025. DOTAÇÃO: 03.000 SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E CONTROLE INTERNO 
— 04 122 3003 2003 — MANUT.DA SEC.DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS — 000031 3390.39 61 1001 Outros Serviços de Terceiros 

— Pessoa Jurídica- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA 
JURÍDICA — RECURSOS ORDINARIOS.. VIGÊNCIA: até o final 
do exercício financeiro de 2025.PARTES CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de São José do Sabugi e: CT Nº 00003/2025 -

Impresso por convidado em 30/01/2025 12:12. Validação: F0B7.861B.F71A.81A9.2F5A.658C.AE59.D59D. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

são José do Sabugí - PB, 06 de Janeiro de 2025. 
PORTARIA Nº IN 00003/2025 - 02 

O PREFEITO DA MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 

atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor Emanuel de Araújo Domiciano Dantas, Prefeito, como Gestor do 

contrato decorrente do procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº IN00003/2025, que 

objetiva: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços Técnicos 

Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para 
Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado 

(TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São vJosé do 

Sabugí/PB; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para coordenar as 

atividades relacionadas à fiscalização do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

EMANUEL DE ARAÚJO DOMICIANO DANTAS 

Prefeito

Impresso por convidado em 30/01/2025 12:12. Validação: 8DFB.0718.96AB.D774.B8E4.546D.2A23.5ED1. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 06236/25. Data: 23/01/2025 15:08. Responsável: Dacivania A. Costa.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

são José do Sabugí - PB, 06 de Janeiro de 2025. 

PORTARIA Nº IN 00003/2025 - 03 

O PREFEITO DA MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 

atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor Dacivânia Araújo Costa, Secretaria de Administração, para Fiscal 

Técnico; do contrato decorrente do procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº 

IN00003/2025, que objetiva: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços 

Técnicos Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para 

Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado 

(TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São vJosé do 

Sabugí/PB; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e 

fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

Fm do Nsltso Apecócdaçnes Nostra 
EMANUEL DE ARAÚJO DOMICIANO DANTAS 

Prefeito

Impresso por convidado em 30/01/2025 12:12. Validação: 8DFB.0718.96AB.D774.B8E4.546D.2A23.5ED1. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços Técnicos Especializados 

em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para Acompanhamento de 

Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado (TCE) e Tribunal 

de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São José do Sabugí/PB. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 

orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 

compromisso a ser assumido: 

03.000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E CONTROLE INTERNO - 04 122 3003 2003 -— 

MANUT.DA SEC.DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - 000031 3390.39 61 1001 Outros Serviços de Terceiros 

- Pessoa Jurídica-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA - RECURSOS ORDINARIOS. 

São José do Sabugí - PB, 02 de Janeiro de 2025. 

SANDRO BRAZ ARAÚJO 2 
Secretario dé Finanças

Impresso por convidado em 30/01/2025 12:12. Validação: 169A.D4B9.9C88.5EEA.A6E6.C571.845E.B67B. 
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AO EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI. 

Ref. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. 

OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO NO 
ASSESSORAMENTO, CONSULTORIA E ACOMPANHAMENTO QUE ENVOLVAM A 
CONTRATANTE ATÉ SUA FINALIZAÇÃO. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE | QUANTIDADE VALOR VALOR 
UNITÁRIO GLOBAL 

1 CONTRATAÇÃO DA | MENSAL 12 5.500,00 
PESSOA JURÍDICA 
DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZADA NO 
ASSESSORAMENTO, 
CONSULTORIA E 
ACOMPANHAMENTO 
NO TCU/TCE 

TOTAL: 66.000,00 

O nosso preço total é de R$ 66.000,00 

O prazo de validade desta proposta é de 12 meses a contar da data de entrega da mesma. 

João Pessoa, 03 de janeiro de 2025. 

BRUNO o” saia VICTOR SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

/ 

BRUNO LOPES DF áRAI 

RUA PROFESSOR FRANCIS OLIVEIRA PORTO, 471 - BRISAMAR 

DEC 
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Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 06236/25. Data: 23/01/2025 15:08. Responsável: Dacivania A. Costa.

60

60



i 
If Bo PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

E SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 
EE PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Número da Certidão Nº de Controle ce Autanticação 

2024/183518 
CUBE SGA 445 534 

IDENTIFICAÇÃO t DO REQUERENTE 

IC NF JIGRE INomo do Contibumto 

| 45038019000165 | BRUNO LOPES DE ARAUJO E duto INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

IE ndereço nim lapso Sala à BIG D IComplamen o 
RUA PROF FRANCISCO OLIVEIRA PORTO 00171 

Bairto CER Teiduda [UE 

BRISAMAR | 58033390 “JOAO PESSOA PB 
[Resni dy uua Heraldo da a Fazenda Fltateo: ah Muniçi ! ral lançar MT rave isa efhy epldgs berete Her mt apura ne: 18.1 a ch 
presunto dd não constam am nome do reguncanto sicuna guetos presrvfiio diam pat A ns As ce pueilan mirins 
penbutária cu não omentam cu ndo no Registra da Dieter tah ade ger hisiot 

Metelo 

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE 

MERCANTIS 207990-5 

IMOBILIARIAS: 

OBSERVAÇÕES 
(Esta comido é unida por 6 (aessania) diam, coniatna o art go 386º date Comnlompnias tt 5Z de 23 de cezambro de 2008 (O ago NERRAnO 
Munic] 

a, F PSA DAS INN 
MA ncetençõão essa combos Pretta Gnrredacsaeocane Da O Votes is cd pre E EA E ri Va ÇÃO e out asteri lho na 

jnedeerma so Pa pa putas pita pc fr 

HC Certiciio Cd 43 pithesH pu armonta em 19 "q eu 45 y RT] 
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“is GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: CCA8.15F0.4580.E13C Emitida no dia 19/11/2024 as 15:30:39 

Identificação do requerente 

CNPJCPF 45.038.019/0001-65 
we 
AG 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com Os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado esta em situação 

REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Divida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 

exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 

porventura devidos pelo referido requerente 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 

devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 

pagina www. sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 

prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 

compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 

estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir a 

prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 

âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraiba, reconhecida por Lei especifica. 

Válida com à apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Debito emitida via “Internet” 

Impresso por convidado em 30/01/2025 12:12. Validação: 7D41.DC50.19F2.D64F.3739.CF64.C442.CD9B. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Br 154 Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CNPJ: 45.038.019/0001-65 

ssalvado O direito de a Fazei | Na tal b JUBISQUE 
tal Liji na demntil |) ( tadas f 1 

, AOnGias 6 ne rela recfitos | trunistrad 
| Rúce aderal Bra ) ) Un 

r ao Fi! f 

+ 1 

| I : | i by 
| pa o am ] Ê h lu 

15 dlingas 'a + do pardaral ) f H 

4 vu] |] F 

f Ti ] 

eridão enulida gratuitamente nm oase na Portaria Conunia REBPGEN nn 175] 
Enutida às 13:52:01 do dia 23/11 elza <hora o data de Brasília 

ida gig 21/04/2025 
“aihgo de controle da ceridão 30D9.4F4B.1150.0972 
IVBIQUET faSura OU emenda invalidará este décimo 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: | 45.038.019/0001-65 
Razão 

Social: 
Endereço: AVENIDA POMBAL 1394 / MANAIRA / JOAO PESSOA / PB / 58038-341 

BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE DE ADVOC 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:10/12/2024 a 08/01/2025 

Certificação Número: 2024121005045753063630 

Informação obtida em 11/12/2024 09:22:18 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Impresso por convidado em 30/01/2025 12:12. Validação: 7D41.DC50.19F2.D64F.3739.CF64.C442.CD9B. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 45.038.019/0001-65 

Certidão nº: 85214807/2024 

Expedição: 10/12/2024, às 11:56:57 

Validade: 08/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que BRUNO LOPES DE ARAÚOO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 45.038.019/0001-65, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12,440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022, 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva,
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 45.038.019/0001-85 

Razão Social: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certidão emitida às 08:52 de 11/12/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão fol informado pelo próprio solicitante, Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb,jus.br/certo/validarcertidao e insira o 

código de validação: QSuS.fPIM. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO » CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

EXECUÇÃO FISCAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos 

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraiba, nada consta contra: 

CNPJ: 45.038,019/0001-65 

Razão Social: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certidão emitida às 09:00 de 11/12/2024, 

Validade 30 dias 

1, Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ, 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo Interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa, 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://japp.tjpb,jus.bricertolvalidarcertidao e insira o 
código de validação: nQCn.s91B. Você pode também ler o codigo OR apresentado no cabeçalho,
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
45.038.019/0001-65 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
27/01/2022 

NOME EMPRESARIAL 

BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
RUI VICTOR & BRUNO LOPES SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

69.11-7-01 - Serviços advocatícios 

Não informada 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia 

LOGRADOURO NÚMERO | [| COMPLEMENTO 
R PROFESSOR FRANCISCO OLIVEIRA PORTO 171 ind 

CEP BMRRO/DISTRITO MUNICÍPIO 
58,033-390 BRISAMAR JOAO PESSOA 

UF 
PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ADVBRUNOLOPESQHOTMAIL.COM 
TELEFONE 

(83) 9820-8883/ (83) 9966-6442 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
det 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 27/01/2022 

[MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
atada errado 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022, 

Emitido no dia 06/01/2025 às 14:38:14 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO » CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n » CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CÍVEL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios 

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraiba, nada consta contra: 

CNPJ: 45.038.019/0001-65 

Razão Social: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Certidão emitida às 08:59 de 11/12/2024, 

Validade 30 dlas 

1. Esta certidão fol expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ, 

2. O número do documento constante nesta certidão foi Informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo Interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fomecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa, 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tpb.Jus.br/certo/validarcertidao e Insira o 
códiga de validação: eyno.Ggey, Vacê pode também ler a codigo OR apresentado no cabeçalho.
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ESTADO DA PARAÍBA | ; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO | REDESGIM | 

PESSOA | | 

SECRETARIADARECEITA | | 

MUNICIPAL I 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

Número 2079909 

Data do deferimento da inscrição. 27/01/2022 

Razão Social: BRUNO LOPES DE ARAIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: RU! VICTOR & BRUNO LOPES St IGIFOADE DE ADVOGADOS 

CNPJ: 45 038.019/0001-85 

Atividade Principal: 6911-7/01 - Serviços advocatícios 

Atividade(s) Secundárias: 

Endereço: RUA PROFESSOR FRANCISCO OLIVEIRA PORTO. 171 BRISAMAR 

CEP: 58033380 

SEBASTIÃO FEI OSA ALVES 

| ie
 

qu ii pe a ai im 
pi e me 

Código de Autenticidade ABGJXHVA 

EMITIDO ELETRONICA
MENTE PELO REDESIM PB 

Esse documento deverá permanecer exposto em local visivel No estabelecimento 

empresarial 

pt rosnolpBras 
v6U Tatu 

mt açao rende quo POD e RV dt ema dent Tapio Means Afiada to Ed Soo | 

|
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5 AL 
ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA | — 

BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA =. 

”.. 

Ao 

Pelo presente instrumento, 

- BRUNO LOPES DE ARAUJO, BRASILEIRO, CASADO(A), ADVOGADO, Inscrito na OAB/PB sob n. 7588 - a, 

inscrito(a) no CPF/MF sob n. 043.924.284-35, residente e domiciliado(a) na RUA CATULO DA PAIXAO CEARENSE, 
nº 607, APT 102, BRISAMAR, cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, CEP: 58033-060; 

Resolve, por este instrumento e na melhor forma de direito, constituir uma Sociedade Unipessoal de Advogado, 
doravante designada como “Sociedade”, a ser regida pela Lei nº 8.906/94, pelo Regulamento Geral do Estatuto da 
Advocacia e da OAB, por Provimento do Conselho Federal da OAB e pelas cláusulas e condições a seguir. 

CLÁUSULA | - DENOMINAÇÃO E SEDE 
A Sociedade ora constituída adotará a razão social deBRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA e terá sede na cidade de João Pessoa no Estado da Paraíba na AVENIDA POMBAL, nº 1394, SALA A 
CXPST 004, MANAIRA, CEP: 58038241. 

CLÁUSULA Il - OBJETO 
A Sociedade terá por objeto a prestação de serviços advocatícios, sendo vedada a consecução de qualquer outra 
atividade. 

Parágrafo único: A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade profissional compete individualmente ao 
titular. 

CLÁUSULA Il - PRAZO 
O prazo de duração é indeterminado, com início das atividades a partir do registro na OAB/PB. 

CLÁUSULA IV -« CAPITAL SOCIAL 
O capital subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente do país, é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

Nome do Titular Valor Em R$ % 

BRUNO LOPES DE ARAUJO 5.000,00 100,00 

TOTAL: 5.000,00 100,00 

CLÁUSULA V - RESPONSABILIDADE DO TITULAR 
Além da Sociedade, o titular responde subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou 
omissão no exercicio da advocacia, depois de esgotados os bens sociais, sem prejuízo da responsabilidade 

disciplinar em que possa incorrer. 

CLÁUSULA VI - ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO 

A administração da Sociedade será exercida pelo titular, a quem competirá a sua representação e o uso da sua 
denominação social. 

Parágrafo primeiro: É vedado ao titular administrador o uso da razão social em negócios alheios do objeto social. 

Parágrafo segundo: A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte do administrador, implicará na sua 
responsabilização pessoal, nos termos da lei civil. 

Parágrafo terceiro: Pelos serviços prestados à Sociedade, o administrador terá direito à remuneração, a título de 
“pró-labore”, que será fixada anualmente de acordo com as disponibilidades financeiras. 

CLÁUSULA VII - RESULTADOS PATRIMONIAIS 

O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano civil, com a apresentação do balanço patrimonial e
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Página-2 de 3 

ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA > | 2" 
BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA |/.. ma E : 

resultado econômico do ano fiscal, cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados. 

Parágrafo único: Poderão ser levantados balanços intermediários mensais, trimestrais ou por outros períódos..para 
fins contábeis, para eventual distribuição de lucros ou apuração de prejuízos e/ou para outros objetivos de interesse 
da Sociedade. 

CLÁUSULA VIII - DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de seu lilular, que, nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação 
ou indicará um liquidante, ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dividas e extintas as obrigações da 
Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular. 

CLÁUSULA IX » DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE 
A Sociedade será extinta em consequência do falecimento do seu titular e o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial existente à data da resolução, verificado em balanço especialmente 
levantado. 

CLÁUSULA X - DO FORO DE ELEIÇÃO 
Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa, Estado da Paraíba, para dirimir quaisquer questões relacionadas a 
este Instrumento. 

CLÁUSULA XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade com as disposições legais aplicáveis à 
espécie. 

CLÁUSULA XIl « DA DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

O titular declara que não está incurso em nenhum tipo legal que o impeça de exercer atividades na área jurídica, bem 
como declara a inexistência de Impedimento ou incompatibilidade para o exercício da advocacia, na forma dos artigos 
27 a 30 da Lei 8.906/1994 

Assina q presente instrumento em única via. comprometendo-se, por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpti- 
lo em todos os seus termos. 

João Pessoa - PB, 14 de janeiro de 2022 

BRUNO LOPES DE ARAUJO 
Titular/Administrador
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

Página 3 de 3 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

consta assinado digitalmente por; 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

04392428435 BRUNO LOPES DE ARAUJO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 27/01/2022 11:29 SOB Nº 20220000180. 

PROTOCOLO: EM 19/01/2022. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12201066498, NÚMERO DE REGISTRO: 

OABPB2200007. 
BRUNO LOPES DE ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

PARAÍBA 
FELIPE MENDONÇA VICENTE 

SECRETÁRIO-GERAL 
JOÃO PESSOA, 27/01/2022 
waw, redesim.po.gov.br
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ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
DIRETORIA DE ATIVIDADES TÉCNICAS 

AUTO DE CONFORMIDADE DE PROCESSO SIMPLIFICADO - ACFS 

Processo 56386/2024 Validade 19 dg novemors de 2025 - Situação: Em Vigência 

CONFORME inturmações prestadas e termo de declaração firmado pela pessoa fisicaijuricica abamo espocihcada toras 
atendidos às parâmetros astabetecidos pela Norma Técnica. em consonância com a Lei Estádual nº 4.625. de 27 se novembro 
de 2011 (Código Estadual de Proteção Contra Incêndio, Explosão e Controle de Pânico). a lim de que » procedimento de 
regularização da edificação/estabelecimento/área de risco possa ser classificada como PROCESSO TÉCNICO SIMPLIFICADO 
sendo esta portanto, dispensada de Vistoria Técnica prévia tendo em vista seu bao risçó. Não se enguadram como 
PROCESSO TECNICO SIMPLIFICADO os lotas que possuem liguidos inlamávos ou combyshveis gos Lquefeito de 
petroleo (CLP). malertais radigativos vaplosivas fogos de antitinio, des outros pradulos perigosos somo tumbem 
omnes. independente da capacidade ve público vu os locais de rouncho de púbiico sgim lo! ção peripr is (00 [ce 

persons 

Nº de Ravimentos da Edificação a 

Reqistro do Docurménto Nº 

E - boinheaçhe! 15 donicas implicará sm responsatilacação do - O não cumprimento des exigências prolas T am 

- Sole renovação do posar documanto 30 fria cas ara do vencimento 
- As edificações proseritas no dem 8 do NT Nº DIVIDO 
CUP cão Dupont veta Root Urário 6 Per da obisião do ALTO DE CONFORMIDADE DE 
PROCESSO SIMPLIFICADO. documento enpecifoo para esses casos. adotado prio CEMPE. 
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1306/2022 09:41 SEUUFCG - 2476800 - Deciaração 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

CNP) nº 05.055.128/0001-76 
POS-GRADUACAO EM CIENCIA POLITICA 

Rua Aprígio Veloso, 882, - Bairro Universitario, Campina Grande/PB, CEP 58429-900 

DECLARAÇÃO 

Processo nº 23096.001253/2022-06 

Declaro para os devidos fins que BRUNO LOPES DE ARAUJO, matrícula 201171020040, 

aluno(a) regular, do Curso de Mestrado Acadêmico em Ciência Política, da Universidade Federal de 

Campina Grande, concluiu, com êxito, o estápio docente, através da disciplina Avaliação de Políticas 

Públicas , 60h/aula, no curso de Gestão Pública, da UFCG , no semestre 2021.2, com a supervisão 

da Profa. Kelly Cristina Costa Soares, matrícula 1314111, conforme relatório do aluno e do professor da 

disciplina. 

4 seil Documento assinado eletronicamente por MARCIA CRISTINA MARQUES PORTO, ASSISTENTE EM 

rnb tum ADMINISTRACAO, em 13/06/2022, às 09:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 

elrinênica no art. 8º, caput, da Portaria SE! nº 002, de 25 de outubro de 2018. 

Eres A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://seLufcp edu br/autenticidade, 
Em Es informando o código verificador 2476800 e o codigo CRC 89745408. 

pt ——— = DS TETE IE En E = 

Referência: Processo nº 23096.001253/2022-06 SEI nº 2476800 

tips lisei fog edu brisescontrolador. php?acao=socumento. imprimir web&acao origem=arvore wsualizarBas Socumento=2742631Binfra, siste 4 
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República Federativa do Brasil 

Ministério da Educação 

Universidade Federal de Campina Grande 

de suas 
O Reitor da Universidade Fedetal de Campi Grande. no us 

+ contlusão do Curso de Chrono, cm Ei de papera de 

jurídicas e Sociais + Bruno Lopes de atribuições € temo em vista 

im Caic RN, coduta de 2008. confere o titulo de Bel. em Ciências 

Araújo, brasileiro, nas ido em 09 de marçr 

identidade 0º 1867649 SSPIRN, € lho urotga oO presente 

termais, 

do 1083 

Brolom à des cu 

possa gozar de todos os diretos é prerrogativas 

Sousa, 20 de levércico de 20 

| jota Reno hd i EE 

Diplúimado 

o 

Coordenador de Controle Acadêmico 

Cleben José Alves 
Neo psaes Eoncantles 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº. 07472017-GP. 

Lagoa d' Anta/RN, 28 de março de 3017. 

A Prefeita Municipal de Lagoa d'Anta/RN, no uso de suxs 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

Resolve: 

Art. 1º - Nomear ao cargo de Procurador Adjunto do Município de 
Lagoa d'Anta/RN mediante a Lei nº 254/2013, onde estará lotado na 
Procuradoria do município de Lagoa d'Anty/RN, pertencente à 
Prefeitura Municipal de Lagoa d'Anta/RN, o(a) Senhor(a) BRUNO 
LOPES DE ARAÚJO, portador do CPF/MF 043.924.284-35, 

Art, 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de suz publicação. 

Art. 3º . Revogam-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, 
DÊ-SE CIÊNCIA E 
CUMPRA-SE. 

TAIANNI LOPES SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por; 
Eugenio Pacelli Campos 

Código Identificador:ZB39A0BB 

a 

o Grande do Norte no dio 19/05/201 ção 15! 
& verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
http:/Avww diariomunicipal.com br/femum/ 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

são José do Sabugí - PB, 06 de Janeiro de 2025. 
PORTARIA Nº IN 00003/2025 - 02 

O PREFEITO DA MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 

atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor Emanuel de Araújo Domiciano Dantas, Prefeito, como Gestor do 

contrato decorrente do procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº IN00003/2025, que 

objetiva: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços Técnicos 

Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para 
Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado 

(TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São vJosé do 

Sabugí/PB; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para coordenar as 

atividades relacionadas à fiscalização do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

EMANUEL DE ARAÚJO DOMICIANO DANTAS 

Prefeito
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

são José do Sabugí - PB, 06 de Janeiro de 2025. 

PORTARIA Nº IN 00003/2025 - 03 

O PREFEITO DA MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 

atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor Dacivânia Araújo Costa, Secretaria de Administração, para Fiscal 

Técnico; do contrato decorrente do procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº 

IN00003/2025, que objetiva: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços 

Técnicos Especializados em Assessoria e Consultoria Jurídica com Notória Especialização para 

Acompanhamento de Processos e Defesa nos Tribunais de Contas como Tribunal de Contas do Estado 

(TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU), para a Prefeitura Municipal de São vJosé do 

Sabugí/PB; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e 

fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

Fm do Nsltso Apecócdaçnes Nostra 
EMANUEL DE ARAÚJO DOMICIANO DANTAS 

Prefeito
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/01/2025 às 15:08:21 foi protocolizado o documento
sob o Nº 06241/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José do
Sabugi, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Dacivania Araujo Costa.

Número do Contrato: 000000032025
Data da Publicação: 07/01/2025
Data da Assinatura: 06/01/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 66.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO PARA
ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS E DEFESA NOS TRIBUNAIS DE CONTAS COMO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO (TCE) E TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU), PARA A PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO JOSÉ DO SABUGI-PB.
Contratado (Nome): Bruno Lopes de Araujo Sociedade Individual de Advocacia
Contratado (CNPJ): 45.038.019/0001-65

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim f0b7861bf71a81a92f5a658cae59d59d

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 7d41dc5019f2d64f3739cf64c442cd9b

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 169ad4b99c885eeaa6e6c571845eb67b

Contrato ou instrumento equivalente Sim 9e672757321b152bd8eaf948bb76a948

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 8dfb071896abd774b8e4546d2a235ed1

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 8dfb071896abd774b8e4546d2a235ed1

Designação do gestor do contrato Sim 8dfb071896abd774b8e4546d2a235ed1

João Pessoa, 23 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 30/01/2025 12:12. Validação: FC30.E48F.8D67.D61F.ACF3.4BC0.F3CC.A4BC. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

06236/25
Licitações

Prefeitura Municipal de São José do Sabugi
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/01/2025 às 15:08h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 06241/25 ao Documento 06236/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 06236/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 50 - 53 9e672757321b152bd8eaf948bb76a948

Designação da fiscalização técnica do contrato 54 - 55 8dfb071896abd774b8e4546d2a235ed1

Comprovante de publicidade 56 f0b7861bf71a81a92f5a658cae59d59d

Designação do gestor do contrato 57 - 58 8dfb071896abd774b8e4546d2a235ed1

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 59 169ad4b99c885eeaa6e6c571845eb67b

Comprovantes de regularidade da contratada 60 - 89 7d41dc5019f2d64f3739cf64c442cd9b

Designação do fiscal administrativo do contrato 90 - 91 8dfb071896abd774b8e4546d2a235ed1

RECIBO PROTOCOLO 92 fc30e48f8d67d61facf34bc0f3cca4bc

João Pessoa, 23 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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